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Observe-se também que o texto, ao imiscuir—se em matéria de competência privativa do
Poder Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes,
contemplado na Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e também
na Lei Orgânica do Município (art. 6º).

Ademais, mesmo que assim não fosse, a Administração Pública teria que destinar verbas
para instalação dos equipamentos em questão. Para tanto, o projeto deveria ter obedecido
ao disposto nos arts. 15 e 16 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), e, portanto, ter vindo acompanhado da estimativa do impacto
orçamentário financeiro no ano em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem
como da comprovação de que o aumento de despesa tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e a lei de
diretrizes orçamentárias.

Ante o exposto, somos pela INCONSTlTUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art.
79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em cú/l 2/'2c.l>, ,
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Folha nª lO do Proc.
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Ana Lúcia de Ollvelra , usacÃngARA MUNICIPALDE
RF 100.823

|

,,

SAO PAUL0 7]!
PL 437/2017

PARECER ªº" Mªx QQ] ! DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 437/2017.

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, dispõe sobre
a implantação e instalação de microfones, alto falantes e amplificadores, fixos ou portáteis,
em todas as salas de aula das escolas públicas no Município de São Paulo.

Também fica autorizado ao Órgão competente da cidade, a firmar parceria com
a iniciativa privada para o fornecimento, em parte ou total, do material necessário para
instalação e implantação do sistema adequado nas escolas.

Em sua justificativa, o autor argumenta que o professor, que tem sua voz como
principal ferramenta de trabalho, necessita de um suporte que facilite a condução de seu
conhecimento didático aos seus alunos, e essa tarefa, no dia-dia, acaba muitas vezes em
falta dos professores por problemas nas cordas vocais. Nesse sentido, o projeto de lei visa
implantar um mecanismo com a finalidade de auxiliar o professor na sala de aula a ter uma
melhor qualidade, bem como produtividade no seu trabalho.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO ao texto do projeto de lei
a fim atender ao principio da separação e independência dos poderes.

Em que pesem as nobres intenções do autor, há que se levar em conta que a
implantação dos equipamentos amplificadores em sala de aula poderá submeter os alunos a
níveis de ruido superior aos recomendados pelos órgãos de saúde, podendo prejudicar a
audição das crianças. Portanto, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública
manifesta-se CONTRARIAMENTE à aprovação do projeto de lei.

. I
'

'i— , l A?Sala da Comissão de Administração Pública, em x ª ' I ” (“—

presi ente
')

(4,2; _? «

Rinàdi Digilio aulo Frange Rute Costa

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.gmalaspgovbr
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ªªi Folha n' i 1 do Proc.ff; já Nª ( ll] — ª 734- de 20 &?
CAMARAMUNICIPALDE Ana Lúcla de Oliveira usa
SAO PAULO RF 100.823 32?

PL 437/2017

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 437/2017. -

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, dispõe sobre
a implantação e instalação de microfones, alto falantes e amplificadores, fixos ou portáteis,
em todas as salas de aula das escolas públicas no Município de São Paulo.

Também fica autorizado ao Órgão competente da cidade, a firmar parceria com
a iniciativa privada para o fornecimento, em parte ou total, do material necessário para
instalação e implantação do sistema adequado nas escolas.

Em sua justificativa, o autor argumenta que o professor, que tem sua voz como
principal ferramenta de trabalho, necessita de um suporte que facilite a condução de seu
conhecimento didático aos seus alunos, e essa tarefa, no dia—dia, acaba muitas vezes em
falta dos professores por problemas nas cordas vocais. Nesse sentido, o projeto de lei visa
implantar um mecanismo com a finalidade de auxiliar o professor na sala de aula a ter uma
melhor qualidade, bem como produtividade no seu trabalho.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO ao texto do projeto de lei

a fim atender ao princípio da separação e independência dos poderes.

Tendo em vista que o projeto de lei não altera o quadro de funcionários e
também prevê que os equipamentos poderão ser fornecidos pela iniciativa privada, quanto
ao mérito, a Comissão de Administração Pública manifesta-se FAVORAVELMENTE ao
projeto de lei, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa.

Sala da Comissão de Administraç“ Pública, em L“-
.
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